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Resumo: O artigo pretende investigar se o direito 
penal pode ser utilizado como instrumento idô-
neo de tutela contra a difusão de fake news no 
Brasil, onde a divulgação de notícias falsas ainda 
demanda análise jurídica mais profunda, prin-
cipalmente no campo penal. Do ponto de vista 
metodológico, a âncora epistêmica assenta-se na 
matriz teórica dialética de cariz jurídico-filosófi-
co vinculada à tradição frankfurtiana. O recorte 
epistemológico incidirá sobre a atual estrutura 
do sistema penal brasileiro para definir se é pos-
sível e recomendável a intervenção estatal por 
meio da tipificação da propagação de fake news 
sem comprometer os princípios fundamentais do 
direito penal de um Estado democrático. Tradu-
zindo a hipótese em questionamentos: Como o 

Abstract: The article intends to investigate 
whether Criminal Law can be used as a suitable 
instrument against the dissemination of fake 
news in Brazil, where the dissemination of fake 
news still requires deeper legal analysis, especial-
ly in the criminal field. From a methodological 
point of view, the epistemic anchor is based on 
the dialectical theoretical matrix of a legal-phil-
osophical nature linked to the Frankfurtian tra-
dition. The epistemological cut will focus on the 
current structure of the Brazilian penal system 
to define whether state intervention is possible 
through the typification of the spread of fake 
news without compromising the fundamen-
tal principles of Criminal Law of a democratic 
State. Translating the hypothesis into questions: 
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Estado deve tratar das responsabilidades e con-
dutas atinentes à produção e disseminação de 
notícias falsas, gerenciando dilemas que envol-
vem direito à privacidade, liberdade de expres-
são, exercício de direitos políticos e potenciais 
abusos de poder econômico? Quais as exigências 
formais e materiais para a criminalização dessa 
conduta? Quais os obstáculos à criminalização 
da desinformação e os riscos para a estabilida-
de democrática do direito penal? Por se tratar 
de um tema novo no direito brasileiro, é natural 
que se busque uma orientação em experiências 
do direito estrangeiro, neste caso, no direito ale-
mão, pioneiro no debate sobre a criação de me-
didas regulatórias referentes à disseminação de 
conteúdos ilícitos na Internet e mais familiar ao 
autor da pesquisa.
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How can the State deal with the responsibilities 
and conduct related to the production and dis-
semination of fake news, managing dilemmas 
that involve the right to privacy, freedom of ex-
pression, exercise of political rights and potential 
abuses of economic power? What are the formal 
and material requirements for criminalizing this 
conduct? What are the obstacles to the crimi-
nalization of disinformation and the risks to the 
democratic stability of Criminal Law? As it is a 
new topic in Brazilian Law, it is natural to seek 
guidance in experiences of foreign Law, in this 
case, in German Law, a pioneer in the debate on 
the creation of regulatory measures regarding 
the dissemination of illegal content on the In-
ternet and more familiar to the research author.
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1.	I ntrodução

Atualmente1 muito se discute sobre os riscos da digitalização para a democracia e, prin-
cipalmente, para a esfera pública democrática. Por isso, este artigo pretende contribuir para 
um debate contemporâneo e necessário, que pressupõe uma profunda reforma de normas 
e práticas vigentes. O objetivo é, principalmente, oferecer os instrumentos necessários para 
a compreensão de um dos temas mais importantes e complexos da atualidade, que envolve 
dimensões tecnológicas, filosóficas e jurídicas: a disseminação de fake news e a criação de 
estratégias regulatórias adequadas para lidar com a desinformação.

A discussão torna-se ainda mais relevante em virtude da atual lacuna no ordenamento 
jurídico brasileiro e da ampliação do debate em torno do impacto de notícias fraudulentas 

	 1.	O presente artigo é resultado de estágio pós-doutoral em Direito Penal realizado na Goethe-Uni-
versität (Frankfurt am Main), sob a supervisão do Prof. Dr. Klaus Günther e com financiamento do 
Deutscher Akademischer Austauschdienst (DAAD).


